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O ECO DE KAFKA NA JUSTIÇÃO CONTEMPORÂNEA: MOROSIDADE E 
VULNERABILIDADE DAS MINORIAS  

 
 

JUSTINO, Patricy B.1 

Resumo 

O Processo, de Franz Kafka, retrata a situação de Josef K., um bancário submetido a prisão 
e a um processo por acusação indefinida, servindo a obra como construção alegórica 
acerca da disfuncionalidade do aparato burocrático e da opressão inerente ao sistema de 
justiça. O romance permite uma leitura jurídico-crítica centrada, sobretudo, na morosidade 
processual e nas assimetrias de acesso à justiça que atingem grupos minoritários. 
Dessa forma, a narrativa kafkiana fomenta uma reflexão jurídico-social acerca da 
legitimidade e da eficiência do sistema judicial, ressaltando a imprescindibilidade de 
mecanismos que assegurem celeridade processual, transparência e inclusão, como 
pressupostos de uma ordem jurídica comprometida com a justiça substantiva. 
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Abstract 

The Trial, by Franz Kafka, portrays the situation of Josef K., a bank clerk subjected to 
imprisonment and a trial on an undefined charge, with the work serving as an allegorical 
construction about the dysfunctionality of the bureaucratic apparatus and the oppression 
inherent in the justice system. The novel allows for a legal-critical reading focused, above 
all, on procedural delays and asymmetries in access to justice that affect minority groups. 
In this way, Kafka's narrative fosters a legal-social reflection on the legitimacy and efficiency 
of the judicial system, highlighting the indispensability of mechanisms that ensure procedural 
speed, transparency, and inclusion, as prerequisites for a legal order committed to 
substantive justice. 
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Introdução 

Franz Kafka, escritor tcheco de língua alemã, deixou um legado fundamental para a 

literatura do século XX, destacando-se como um observador agudo das tensões da 

condição humana. Nascido em 1883, em Praga, então parte do Império Austro-Húngaro, 

Kafka cresceu em um ambiente culturalmente plural, marcado pela confluência de tradições 

judaicas, tchecas e alemãs. Esse contexto multicultural influenciou decisivamente sua 

produção literária, permeada por reflexões sobre identidade, pertencimento e 

marginalização. 

Por meio de uma prosa densa e simbólica, Kafka explorou temas como alienação, 

angústia existencial e impotência diante de estruturas sociais opressivas, construindo 

narrativas que funcionam como metáforas da experiência moderna. Sua trajetória 

intelectual, que abrange desde inclinações socialistas e posições ateístas na juventude até 

um interesse posterior pelo sionismo, revela um autor em permanente busca de sentido. 

Tal inquietação se reflete em personagens frequentemente confrontados com sistemas 

incompreensíveis e autoridades inacessíveis. 

Paralelamente à atividade literária, Kafka formou-se em Direito e atuou 

profissionalmente em companhias de seguro, experiência que contribuiu para sua 

percepção crítica da burocracia e das instituições. Mesmo enfrentando sérios problemas de 

saúde, como a tuberculose diagnosticada em 1917, manteve intensa dedicação à escrita, 

que considerava elemento central de sua existência. Sua obra estabelece um diálogo 

duradouro com leitores e estudiosos, especialmente nas áreas da filosofia, da sociologia e 

do direito, ao problematizar as relações entre indivíduo, poder e norma. 

Antes de morrer, Kafka solicitou a seu amigo e executor literário, Max Brod, que 

destruísse seus manuscritos. A decisão de Brod de não atender a esse pedido foi 

determinante para a posteridade do autor. Publicadas majoritariamente de forma póstuma, 

suas obras — entre elas o romance inacabado O Processo — projetaram Kafka ao centro 

do cânone literário moderno. Nesse romance, em particular, o autor investiga as 

engrenagens do sistema jurídico e da burocracia estatal, oferecendo uma representação 

crítica da justiça que continua a suscitar debates contemporâneos sobre poder, legalidade 

e legitimidade institucional. 

Além de seu valor estético, a produção literária de Kafka exerce influência 

significativa no pensamento jurídico e político contemporâneo. Seus textos são 

frequentemente utilizados como referência em estudos sobre teoria do Estado, filosofia do 
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direito e crítica institucional, pois evidenciam as tensões entre legalidade formal e justiça 

material. Ao retratar indivíduos submetidos a estruturas impessoais e opacas, Kafka 

antecipa discussões atuais sobre direitos fundamentais, garantias processuais e os limites 

do poder estatal, reafirmando a relevância de sua obra para a compreensão crítica das 

instituições modernas. 

Assim, a vida e a obra de Kafka constituem um campo fértil para reflexões 

interdisciplinares, evidenciando como a literatura pode iluminar questões jurídicas, sociais 

e existenciais. Seu legado permanece atual ao desafiar leitores a reconsiderar os 

fundamentos das instituições e o lugar do indivíduo em sociedades cada vez mais 

complexas. (Pensador, 2020). 

 

Metodologia 

A metodologia utilizada para a escrita deste artigo se dá através do viés qualitativo, 

com a ferramenta metodológica de análise da literatura, leis e doutrina. A articulação 

metodológica visa conferir consistência ao objeto pesquisado, a partir da hipótese 

formulada e dos critérios refinados, favorecendo compreender a questão acerca da 

interação entre a morosidade e a vulnerabilidade das minorias. 

 

Resultados e Discussão 

Em uma manhã aparentemente comum, Josef K. se vê detido sem motivo 

aparente, lançando-o em um labirinto de incertezas e paranoia. Para ele, essa inesperada 

reviravolta parece mais uma calúnia ou uma brincadeira de mau gosto dos colegas do que 

uma ação justificável. Assim se inicia O Processo, uma das obras mais emblemáticas de 

Franz Kafka, importante precursor da literatura do século XX. Nessa narrativa, o 

protagonista mergulha em uma busca angustiante para compreender as razões de sua 

acusação, a identidade de seus acusadores e o fundamento legal do processo. Contudo, 

forças obscuras marcadas pelo arbítrio e pela opressão impedem-no de alcançar respostas 

claras, aprisionando-o em um sistema que se revela progressivamente incompreensível. 

(Carone, 2005). 

K., um dedicado funcionário bancário em posição de responsabilidade, vê sua vida 

transformar-se radicalmente no dia de seu trigésimo aniversário. Naquela manhã, é detido 

em seu próprio quarto por dois guardas que, de forma imediata, insinuam a possibilidade 
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de suborno. A partir desse episódio, o protagonista passa a percorrer um intricado caminho 

de entraves burocráticos na tentativa de elucidar a acusação que recai sobre si. Durante o 

interrogatório, em vez de esclarecimentos, encontra apenas um inspetor hostil e evasivo. 

Seu advogado mostra-se negligente e ineficaz, sendo posteriormente dispensado, o que 

aprofunda a sensação de isolamento de K., que se vê incapaz de acessar de maneira 

efetiva o sistema judiciário em sua busca por justiça. (Kafka, 2005). 

Josef K., outrora determinado a esclarecer sua inocência diante de acusações 

obscuras, cede à desesperança e se entrega à apatia perante um processo enigmático e 

sem rumo. Gradualmente, ele se vê envolvido por um sentimento de culpa difuso, mesmo 

sem compreender plenamente os motivos de sua incriminação. Em um desfecho sombrio 

e enigmático, K. é sentenciado por um tribunal misterioso e executado por dois homens um 

ano após o início do processo, às vésperas de completar 31 anos. Como descrito por Kafka: 

"Mas na garganta de K. colocavam-se as mãos de um dos senhores, enquanto o outro 

cravava a faca profundamente no seu coração e a virava duas vezes". (Kafka, 2005, p. 

228). Nesse ponto, a jornada de K. alcança seu desfecho. 

A força dessa cena final não reside apenas na violência física narrada, mas 

sobretudo no simbolismo que encerra: a completa submissão do indivíduo a uma estrutura 

de poder que jamais se revela plenamente. Ao longo de O Processo, a ausência de 

fundamentação explícita, a inexistência de um juízo transparente e a impossibilidade de 

defesa efetiva revelam um sistema que opera à margem de qualquer racionalidade jurídica 

reconhecível. A execução de K. representa, assim, a culminação de um processo marcado 

pela opacidade, pela despersonalização e pela negação de garantias elementares. 

Sob uma perspectiva jurídico-filosófica, o percurso do protagonista evidencia a 

corrosão progressiva da autonomia individual diante de um aparato institucional que não 

presta contas e não admite questionamentos. A internalização da culpa, mesmo sem prova 

ou acusação formalmente delineada, demonstra como o poder pode moldar subjetividades 

e produzir conformismo. A morte de K., portanto, transcende o plano narrativo e converte-

se em crítica contundente a sistemas que, ao se afastarem da legalidade substancial e da 

dignidade da pessoa humana, transformam o processo em instrumento de dominação. 

Dessa forma, o encerramento trágico da obra reafirma a atualidade da reflexão 

proposta por Franz Kafka. Ao retratar um julgamento sem acusação clara, sem contraditório 

efetivo e sem sentença fundamentada, a narrativa provoca o leitor a questionar os limites 

do poder estatal e a imprescindibilidade de garantias processuais. O destino de Josef K. 
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permanece como alerta simbólico acerca dos riscos de um sistema judicial que perde sua 

função de assegurar direitos e passa a operar como mecanismo de opressão silenciosa. 

 

O Processo Penal Brasileiro à Luz de 'O Processo' de Kafka 

A relação entre direito e literatura remonta aos primórdios da escrita, sendo 

exemplificada no diálogo "A defesa de Sócrates", atribuído a Platão. Apesar de ter sido 

pouco explorada na academia por muitos séculos, essa interseção ganhou destaque nos 

estudos jurídicos americanos a partir da década de 1970, com o lançamento de "The Legal 

Imagination" por James Boyd White. Este livro, utilizado como material didático em cursos 

de direito, emprega obras literárias de autores como Dickens, Kafka e Homero para 

estimular reflexões sobre a formação de profissionais jurídicos.  

De acordo com Aristóteles, todas as formas de arte, sejam elas verbais, auditivas 

ou visuais, são formas de imitação. A arte verbal se destaca pelo ritmo, pela palavra e pela 

melodia, quer individualmente, quer combinados. Por meio da palavra, ela transforma os 

fatos da vida, os eventos do mundo, em um discurso esteticamente orientado. É uma forma 

de imitação, pois o mundo apresentado por um escritor não é o mundo real em si, mas um 

outro mundo que pode ser paralelo, similar ou até mesmo distinto. Nessa imitação, a 

realidade pode ser retratada de maneira colorida e vibrante, ou então sombria e obscura, 

refletindo as diversas nuances da experiência humana. 

É crucial ressaltar nossa interpretação dos elementos presentes na obra de O 

Processo, de Franz Kafka, como o tribunal que persegue Josef K. ao longo da narrativa. 

Esse tribunal não se limita a uma representação literal da justiça concreta, mas constitui 

uma construção artística densamente simbólica, elaborada para expressar, em linguagem 

estética, as tensões e contradições do universo jurídico. Trata-se de uma projeção da visão 

subjetiva do autor acerca da realidade institucional, que ultrapassa o contexto histórico de 

sua produção e preserva notável atualidade. 

A configuração desse tribunal, marcado pela opacidade, pela informalidade de seus 

ritos e pela inacessibilidade de suas instâncias decisórias, funciona como metáfora de 

estruturas de poder que escapam ao controle do indivíduo. Ao retratar um sistema em que 

normas não são claramente explicitadas e autoridades permanecem distantes e 

impessoais, Kafka constrói uma crítica que transcende o plano literário e dialoga com 

debates permanentes sobre legitimidade, racionalidade e limites do poder estatal. A 
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experiência de Josef K. evidencia a sensação de desamparo do sujeito diante de 

instituições que operam de forma autônoma e, por vezes, incompreensível. 

Desse modo, a representação literária do sistema jurídico delineada por Kafka 

continua a ressoar como instrumento de reflexão crítica sobre a natureza da justiça e do 

Poder Judiciário. A obra convida o leitor a questionar não apenas o funcionamento formal 

das instituições, mas também seus fundamentos éticos e sociais, ressaltando a importância 

de um sistema jurídico comprometido com a transparência, a responsabilidade e a proteção 

da dignidade humana. 

Num contexto contemporâneo, "O Processo" de Kafka adquire novos significados 

quando analisado à luz da morosidade dos processos judiciais e da questão racial. A história 

de Josef K., confrontado com um sistema legal labiríntico e opressivo, pode ser interpretada 

como uma metáfora da lentidão e complexidade que muitas vezes caracterizam os sistemas 

judiciários modernos. Assim como Josef K., muitas pessoas enfrentam a lentidão e a 

burocracia que obscurecem a busca pela justiça, gerando uma sensação de impotência. 

Além disso, a análise da questão racial dentro do contexto do livro revela como as minorias 

frequentemente são prejudicadas por processos judiciais marcados pela desigualdade e 

discriminação. 

A desigualdade social é um dos principais impulsionadores do processo de 

favelização, destacando-se pela ausência de políticas públicas que garantam o acesso à 

moradia. Ao avaliarmos 'O Processo', notamos situações aparentemente absurdas e 

destituídas de sentido à primeira vista, mas que guardam paralelos surpreendentes com a 

realidade brasileira. O tribunal que persegue K. em "O Processo" frequentemente ecoa as 

injustiças e desigualdades presentes em nossa sociedade, evidenciando os desafios 

enfrentados por aqueles à margem do sistema jurídico e privados do acesso à justiça. 

O momento inicial do romance, em que o protagonista, Josef K., é confrontado por 

agentes de um tribunal não identificado em seu próprio quarto, ecoa os eventos que 

ocorrem nas favelas do Rio de Janeiro e em outras áreas urbanas. Nessas comunidades, 

é comum que os residentes sejam surpreendidos por operações policiais invasivas, muitas 

vezes sem justificativa clara ou acusações específicas. Como Josef K., eles são submetidos 

a acusações vagas e enfrentam um sistema legal opaco, deixando-os em busca de sentido 

e justiça. 

Ao sopesar "O Processo" à luz dos desafios contemporâneos relacionados à 

morosidade judicial e à questão racial, somos instigados a refletir sobre a urgência de 
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reformas legais e sociais. Essas reformas devem visar a garantia de um sistema de justiça 

mais eficiente, equitativo e acessível a todos os cidadãos, sem distinção de origem étnica 

ou racial, abrangendo tanto aqueles que vivem em situações privilegiadas quanto os que 

enfrentam condições de vulnerabilidade socioeconômica. 

Ao comparar a narrativa de 'O Processo' com a realidade jurídica brasileira, tornam-

se evidentes as lacunas e contradições presentes no sistema legal. Assim como Josef K. é 

confrontado com um processo obscuro e privado de garantias fundamentais, como o devido 

processo legal, a ampla defesa e o princípio da presunção de inocência, muitos brasileiros 

enfrentam situações semelhantes. A Constituição Federal do Brasil promulgada em 1988, 

que assegura direitos e garantias individuais, nem sempre é aplicada de forma igualitária, 

especialmente para os mais vulneráveis. Isso resulta em uma sensação de injustiça e 

revolta, independentemente do conhecimento jurídico do indivíduo, já que fica evidente que 

o sistema falha em garantir a justiça e proteger os direitos dos cidadãos. 

O Judiciário, associado ao Estado e às classes dominantes, enfrenta uma crise de 

legitimidade devido ao descompasso entre suas práticas e as aspirações sociais. Essa crise 

revela a dificuldade de os juízes atuarem de forma neutra, livre de influências valorativas e 

ideológicas. A doutrina moderna enfatiza a importância de os magistrados reconhecerem 

que o direito tem um papel além do mero apaziguamento de conflitos, devendo buscar 

também a justiça social. 

Na tessitura da sociedade brasileira, ecoa a sombria narrativa de Kafka em "O 

Processo". Assim como o personagem Josef K., indivíduos marginalizados enfrentam um 

sistema jurídico inacessível e desigual. Sem entender as acusações, sem acesso ao 

processo ou a uma defesa adequada, a presunção de inocência se torna um ideal distante. 

O sistema jurídico brasileiro compartilha semelhanças com a obra de Kafka, onde 

indivíduos são processados e condenados sem entender plenamente o motivo. Essa 

complexidade legal, presente na ficção e na realidade, é compreendida apenas por uma 

elite legal, enquanto a maioria se vê alienada do sistema jurídico. A presunção de culpa 

desde o início reflete a parcialidade inerente ao sistema, com a injustiça encontrando 

morada nos bancos dos tribunais e corredores dos presídios, principalmente afetando os 

mais pobres, negros e vulneráveis. 

Para restringir o poder punitivo do Estado, a presunção de inocência -in dubio pro 

reo - se mostra essencial. Isso visa proteger os cidadãos contra possíveis abusos e 

medidas repressivas do Estado, evitando situações semelhantes às enfrentadas por K. No 
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entanto, percebemos que os métodos tradicionais da teoria jurídica muitas vezes falham 

em fornecer respostas adequadas às necessidades sociais, especialmente daqueles em 

situações de vulnerabilidade. 

Não se busca desvalorizar a importância dos direitos fundamentais e humanos 

presentes em várias leis e documentos internacionais e constituições modernas. O objetivo 

é encontrar maneiras de reduzir a grande lacuna entre a previsão desses direitos e sua 

efetivação. Portanto, é essencial aprimorar a interpretação jurídica para ir além da letra da 

lei. Essa abordagem é respaldada por Martha Nussbaum que diz:  

 

Pode haver algumas visões do mundo e  de  como  nele  se deveria viver - visões 
que, especialmente, enfatizam a sua surpreendente diversidade, sua 
complexidade e mistério, sua defeituosa e imperfeita beleza e que não podem 
ser completa e adequadamente colocadas na linguagem da prosa filosófica 
convencional, um estilo marcadamente monótono e carente em imaginação, mas 
somente em linguagem e formas mais complexas,  mais  alusivas  e  mais  
atentas  ao  específico. 
(Nussbaum apud Fachin, 2007, p. 17) 

 

Ao avaliarmos o "O Processo" de Kafka em relação à morosidade judicial e às 

questões dos grupos minoritários, é evidente que a busca por uma justiça mais rápida pode, 

por vezes, entrar em conflito com os direitos fundamentais dos indivíduos. Nesse contexto, 

o Estado, em vez de garantir esses direitos, pode se tornar um violador constante das 

garantias básicas, refletindo assim as narrativas kafkianas de um sistema jurídico muitas 

vezes opressivo e desigual. 

“O Processo”, de Franz Kafka, oferece não apenas uma reflexão sobre a 

morosidade judicial, mas também uma oportunidade de examinar de forma crítica as 

tensões entre a eficiência processual e a justiça substancial, especialmente no contexto 

das comunidades marginalizadas e minoritárias. Essa problemática revela-se 

particularmente pertinente à realidade brasileira, em que a sobrecarga do Poder Judiciário, 

a complexidade procedimental e as desigualdades socioeconômicas frequentemente 

comprometem o acesso efetivo à justiça. 

No cenário brasileiro, a lentidão processual não se traduz apenas em atraso na 

prestação jurisdicional, mas pode representar a perpetuação de situações de 

vulnerabilidade social, afetando de maneira desproporcional grupos historicamente 

excluídos. A obra de Kafka, ao retratar a angústia de um indivíduo diante de um sistema 

opaco e inacessível, dialoga com desafios concretos enfrentados no Brasil, como a 

necessidade de fortalecer políticas de inclusão jurídica, ampliar a assistência judiciária e 
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promover maior humanização das instituições. Assim, a narrativa kafkiana funciona como 

um espelho crítico que estimula a reflexão sobre a urgência de conciliar celeridade 

processual com a garantia de uma justiça materialmente justa e socialmente sensível. 

Considerações Finais 

Diante da análise do tema "O Processo de Kafka: Uma Análise da Morosidade 

Judicial e das Questões dos Grupos Minoritários", somos confrontados com uma reflexão 

profunda sobre a complexidade e a opacidade do sistema jurídico contemporâneo. A 

passagem em que o processo assume um rumo incontrolável pelo advogado serve como 

uma poderosa metáfora das dificuldades enfrentadas por muitos no âmbito legal. Nesse 

contexto, a obra de Kafka não apenas ilumina, mas também amplifica as questões 

subjacentes à morosidade judicial e às desigualdades enfrentadas por grupos minoritários. 

Assim como o advogado se vê impotente diante do curso imprevisível do processo, 

muitos cidadãos se encontram em situações similares, onde a justiça parece distante e os 

direitos individuais são frequentemente violados. A complexidade e a burocracia excessiva 

do sistema jurídico muitas vezes deixam os acusados e seus representantes legais 

desamparados, incapazes de compreender ou influenciar o curso de suas próprias vidas. 

Essa realidade ecoa em questões mais amplas da sociedade, onde as minorias étnicas, 

raciais e sociais enfrentam barreiras adicionais ao acesso à justiça e à garantia de seus 

direitos fundamentais. 

Os processos judiciais, muitas vezes, assumem uma dinâmica que os torna 

inacessíveis e incompreensíveis, deixando os indivíduos vulneráveis à mercê de um 

sistema que nem sempre age em prol da justiça e da equidade. A obra de Kafka, portanto, 

não é apenas uma crítica literária, mas um chamado à reflexão sobre a necessidade de 

reformas judiciais que tornem o sistema mais justo e acessível. 

Refletindo sobre a obra de Kafka, reconhecemos que as falhas do sistema judicial 

não se limitam apenas à burocracia excessiva, mas também revelam como essa burocracia 

pode ser uma ferramenta de opressão. Os personagens de "O Processo" enfrentam um 

labirinto de procedimentos legais que não apenas retardam a justiça, mas frequentemente 

a negam por completo. Esta representação é especialmente relevante para grupos 

minoritários, que não só lidam com os desafios habituais do sistema, mas também 

enfrentam preconceitos adicionais que tornam a justiça ainda mais inacessível. 
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Quando a justiça é administrada de forma lenta e ineficiente, ela falha em cumprir 

seu papel fundamental de garantir os direitos e liberdades individuais. Em muitas 

sociedades, os grupos minoritários são frequentemente vítimas de discriminação 

institucional, onde a própria estrutura do sistema judicial perpetua a desigualdade. Kafka 

nos mostra que, sem transparência e acessibilidade, o sistema judicial pode se transformar 

em um mecanismo de exclusão e controle, em vez de um meio de proteção e justiça. 

Portanto, impõe-se que as instituições jurídicas e a própria sociedade reconheçam 

as disfunções estruturais do sistema de justiça e adotem medidas concretas para seu 

enfrentamento. Mostram-se indispensáveis reformas institucionais orientadas à ampliação 

da transparência, da acessibilidade e da equidade do sistema judicial. Tais medidas 

envolvem a simplificação de procedimentos, o combate a práticas de discriminação 

institucional e a garantia de acesso isonômico à justiça, independentemente da origem 

étnica, racial ou da condição socioeconômica dos jurisdicionados. 

Ademais, revela-se essencial a promoção da educação jurídica voltada a minorias e 

grupos em situação de vulnerabilidade, como instrumento de empoderamento e de 

efetivação de direitos. Paralelamente, o fortalecimento da transparência processual e dos 

mecanismos de responsabilização de agentes públicos constitui requisito para a prevenção 

de abusos de poder e para a consolidação da confiança no Poder Judiciário. 

À luz da reflexão proposta por Franz Kafka, a busca por uma justiça efetiva 

apresenta-se como tarefa permanente de aprimoramento institucional e, ao mesmo tempo, 

como resposta a uma inquietação profunda que atravessa gerações. A angústia revelada 

em O Processo — marcada pela sensação de impotência do indivíduo diante de estruturas 

incompreensíveis — ecoa nos desafios contemporâneos e impõe às novas gerações de 

juristas a responsabilidade de repensar criticamente o papel do Direito. O enfrentamento 

das fragilidades do sistema judicial e a implementação de reformas estruturais não 

constituem apenas exigências técnicas, mas um imperativo ético voltado à restauração da 

confiança social na justiça. 

Nesse contexto, a formação de juristas comprometidos com a sensibilidade social, 

a inovação institucional e a defesa intransigente das garantias fundamentais surge como 

caminho indispensável para a superação de práticas excludentes e ineficientes. A angústia 

que emana da narrativa kafkiana transforma-se, assim, em impulso para a ação: um 

chamado à construção de uma ordem jurídica mais humana, transparente e acessível. 

Somente por meio desse esforço contínuo será possível vislumbrar uma sociedade em que 
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a justiça deixe de ser mera aspiração normativa e se converta em realidade concreta e 

tangível para todos os cidadãos. 
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